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DIREITO 
ADMINISTRATIVO

Æ REGIME JURÍDICO DA ADMINISTRAÇÃO E 
REGIME JURÍDICO ADMINISTRATIVO

1. (FCC – 2023) No exercício de suas atividades, a Administração 
Pública
a) não tem como objetivo trabalhar em favor da cultura, de 

uma maneira geral, por se tratar de manifestação estrita-
mente privada, desprovida de interesse público.

b) tem como objetivo apenas a prestação de segurança públi-
ca à coletividade, tendo os agentes públicos plenos poderes 
para atingir os seus fins.

c) tem como objetivo trabalhar a favor do interesse público, 
por meio da prestação de serviços públicos e fomento de 
iniciativas de utilidade pública, dentre outros.

d) tem como objetivo restringir-se à forma centralizada e con-
centrada de atribuição de competências, pois somente o 
Poder Executivo é competente para a prestação de serviço 
de qualidade ao administrado.

e) tem como objetivo a observância pelo administrador dos 
usos e costumes da região administrada, ainda que a von-
tade da lei fixe finalidade a ser perseguida de modo diverso.

2. (VUNESP – 2023) Imagine que uma cidade esteja enfrentan-
do uma crise hídrica e a Administração Pública decida adotar 
medidas duras emergenciais para garantir o abastecimento de 
água para a população, tais como (i) restrição de uso de água 
para atividades não essenciais, (ii) realização de obras emer-
genciais para coleta, tratamento e distribuição de água para 
as regiões mais afetadas pela crise, valendo-se da assinatura 
de aditivos contratuais com ampliação dos valores originais de 
contratos vigentes, entre outras medidas.
É correto afirmar nessa situação que a conduta da Administra-
ção visa materializar de forma direta o princípio da
a) legalidade.
b) probidade administrativa.
c) impessoalidade.
d) supremacia do interesse público.
e) moralidade.

3. (VUNESP – 2023) Suponha que a prefeitura instituiu uma 
nova regulamentação que proíbe a realização de eventos em 
praças sem autorização prévia. O objetivo da regulamentação é 
garantir a segurança e o bem-estar dos cidadãos que frequen-
tam essas áreas.
Com base no caso apresentado, assinale a alternativa que apre-
senta o princípio da Administração Pública cuja definição pos-
sua correlação direta com as razões utilizadas pela prefeitura 
para a expedição dessa regulação.

a) Princípio da indisponibilidade.
b) Princípio da reserva do possível.
c) Princípio da segurança jurídica.
d) Princípio da supremacia do interesse público.
e) Princípio da razoabilidade.

4. (VUNESP – 2023) O princípio da indisponibilidade do inte-
resse público veda ao Administrador Público dispor livremente 
sobre os interesses da coletividade. Com base neste princípio, 
é possível afirmar que merece censura, sendo potencialmente 
ilegal, a conduta do Administrador Público que
a) submeta à arbitragem litígio envolvendo a Administração 

Pública e Concessionário de Serviço Público cujo contrato 
contenha cláusula compromissória.

b) proponha a celebração de acordo de leniência com empre-
sa que tenha praticado ato lesivo à Administração Pública.

c) proponha a doação de bem público de uso comum a deter-
minada empresa multinacional economicamente consoli-
dada, em razão de promessa do empresário de geração de 
negócios e renda.

d) autorize a dispensa de licitação para contratação direta do 
fornecedor original de peças necessárias à manutenção de 
equipamentos durante o período de garantia técnica, quan-
do indispensável para a vigência desta.

e) autorize a celebração de contrato de gestão com organiza-
ção social, entidade de natureza privada sem fins lucrativos, 
precedido de chamamento público, para operação e admi-
nistração de determinado Hospital Municipal.

5. (VUNESP – 2022) No que concerne ao regime jurídico admi-
nistrativo, é correto afirmar que são características do regime 
estatutário:
a) unicidade de regime e não possui natureza contratual.
b) pluralidade normativa e existência de contrato administra-

tivo de caráter funcional.
c) unicidade de regime e pluralidade de quadro funcional.
d) pluralidade normativa e não possui natureza contratual.
e) unidade normativa e natureza extracontratual especial.

Æ PRINCÍPIOS EXPRESSOS, EXPLÍCITOS OU 
CONSTITUCIONAIS

6. (FGV – 2025) Avalie se os princípios da Administração Pública 
incluem:
I. a legalidade;
II. a moralidade;
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III. a livre concorrência;
IV. a publicidade.
São de fato princípios da Administração Pública os itens
a) I e II, apenas.
b) II, III e IV, apenas.
c) I, II e IV, apenas.
d) I, II, III e IV.

7. (FGV – 2024) A Administração Pública respeitará os princípios 
da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, efi-
ciência. Dos princípios constitucionais elencados na Constitui-
ção Federal, destaca-se o princípio da “eficiência”, que sustenta 
o caráter implícito do direito fundamental à Boa Administração.
A esse respeito, analise as afirmativas a seguir.
I. O princípio da eficiência apresenta, entre outros aspectos, um 
que pode ser considerado em relação ao modo de atuação do 
agente público, do qual se espera o melhor desempenho possí-
vel de suas atribuições, para lograr os melhores resultados em 
prol do bem comum.
II. Refere-se à avaliação da aquisição de insumos necessários 
à implementação das ações governamentais. Deve-se, por-
tanto, verificar se a aquisição foi realizada no momento opor-
tuno, ao custo mais baixo possível, na quantidade e qualidade 
adequadas.
III. A eficiência deve ser avaliada do ponto de vista da quanti-
dade e qualidade do serviço prestado, com presteza e obser-
vando-se seu rendimento efetivo, seu custo operacional e com 
resultados positivos e atendimento satisfatórios das necessida-
des coletivas.
Está correto o que se afirma em
a) I, apenas.
b) I e II, apenas.
c) I e III, apenas.
d) II e III, apenas.
e) I, II e III.

8. (CEBRASPE-CESPE – 2023) Sabendo que os princípios da 
administração pública são fundamentais para garantir conduta 
íntegra e eficiente por seus órgãos, assinale a opção que apre-
senta uma conduta do servidor público pautada pelo princípio 
da impessoalidade.
a) colocar a lei como prioridade nas decisões administrativas, 

estando ela acima dos interesses do setor privado e dos 
pessoais

b) tratar todos os indivíduos sem qualquer tipo de discrimina-
ção, abolindo o preconceito e a diferenciação no tratamento 
de cidadãos com posicionamentos políticos ou ideológicos 
diferentes dos dos servidores

c) divulgar o uso de verbas e gastos de entidades públicas e 
servidores

d) entregar bons resultados aos cidadãos por meio do uso 
inteligente e estratégico dos recursos públicos

9. (VUNESP – 2023) O dever da Administração de conceder tra-
tamento isonômico entre os particulares, salvo nas hipóteses 
em que o tratamento diferenciado visa promover a igualdade 
material, está diretamente associado ao princípio da
a) Legalidade.
b) Impessoalidade.
c) Moralidade.
d) Publicidade.
e) Eficiência.

10. (FCC – 2022) Considere a seguinte situação hipotética: O 
Prefeito de determinado Município e candidato à reeleição per-
mitiu, durante o último mês do período de campanha eleito-
ral, que fossem publicadas algumas notícias de obras públicas 
realizadas na sua gestão no sítio eletrônico da Prefeitura, com 
menção expressa ao seu nome. A situação narrada constitui 
violação ao princípio da
a) proporcionalidade.
b) eficiência.
c) publicidade.
d) impessoalidade.
e) motivação.

Æ PRINCÍPIOS IMPLÍCITOS, RECONHECIDOS E 
INFRACONSTITUCIONAIS

11. (CEBRASPE-CESPE – 2024) No que se refere aos princípios 
da administração pública, assinale a opção correta.
a) O princípio da legalidade na administração pública é aplica-

do de forma que esta somente pode praticar ato previsto em 
lei aprovada pelo Congresso Nacional.

b) De acordo com o princípio constitucional da publicida-
de, todo ato da administração pública deve ser divulga-
do, não havendo exceção, em decorrência de seu dever de 
transparência.

c) Devido ao princípio da supremacia do interesse públi-
co, não há aplicação do princípio da segurança jurídica na 
administração pública.

d) O princípio da proporcionalidade impõe à administração 
pública permanente adequação entre os meios e os fins, de 
forma a evitar medidas abusivas.

e) Os princípios explícitos guardam supremacia sobre os prin-
cípios implícitos, mesmo que ambos decorram da Consti-
tuição Federal.

12. (FGV – 2024) Ao analisar a jurisprudência dos Tribunais 
Superiores, Stephanie observou que determinado princípio 
implícito na Constituição da República costuma ser invocado 
como fundamento para limitar a autotutela da Administração, 
inclusive nas hipóteses em que é admitida, ainda que excepcio-
nalmente, a aplicação da teoria do fato consumado em matéria 
administrativa.
É correto afirmar que tal princípio é o da
a) legalidade.
b) publicidade.
c) segurança jurídica.
d) eficiência.
e) probidade.

13. (VUNESP – 2023) Para toda e qualquer ação de um servidor 
público, corresponde uma explicação, que lhe dá fundamento 
de base e de direito. Esse princípio da Administração Pública 
denomina-se
a) impessoalidade.
b) motivação.
c) proporcionalidade.
d) eficiência.
e) igualdade.
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14. (VUNESP – 2023) A Súmula 473 do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) afirma que “A administração pode anular seus próprios 
atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque 
deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de 
conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiri-
dos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial”, coa-
dunando-se ao princípio da
a) tutela administrativa.
b) autotutela.
c) impessoalidade.
d) moralidade.
e) eficiência.

15. (FGV – 2022) Os princípios administrativos são fundamen-
tais no balizamento da atuação da Administração Pública, ofe-
recendo regras tanto limitativas como permissivas de gestão.
Com base no estabelecido pelo princípio da Autotutela, é cor-
reto afirmar que
a) as entidades administrativas devem subordinar-se às 

decisões e orientações das entidades políticas à qual estão 
vinculadas.

b) a Administração Pública pode revogar seus próprios atos 
quando inconvenientes ou inoportunos.

c) a Administração Pública tem autonomia para realizar 
quaisquer ações não proibidas em lei.

d) o interesse público está a livre disposição dos gestores 
públicos que tenham sido investidos regularmente em fun-
ção comissionada.

e) a proteção ao direito adquirido, coisa julgada e ato jurídico 
perfeito é absoluto em caso de prescrição administrativa.

Æ CONCEITO DE ATOS ADMINISTRATIVOS

16. (VUNESP – 2023) Tradicionalmente, buscam-se distinguir 
os atos administrativos, ligados à função administrativa, dos 
atos de governo, relacionados à função política. Historicamen-
te, pode-se dizer que esta dicotomia se justificava pelo seguinte 
objetivo, que não mais se coaduna integralmente com a vigente 
ordem constitucional:
a) distinguir os atos realizados para atingimento do interesse 

público em sentido primário e sentido secundário.
b) afastar os atos de governo (atos políticos) do controle judi-

cial aplicável aos atos administrativos.
c) identificar os atos sujeitos à legalidade estrita e os atos 

sujeitos à legalidade em sentido comum.
d) distinguir entre atos de direito público interno e os atos de 

direito público internacional.
e) afastar os atos administrativos do controle político aplicá-

vel aos atos de governo.

17. (VUNESP – 2023)
“(…) Os    , por sua vez, são eventos materiais que 

podem repercutir no mundo jurídico … Em determinadas hipó-
teses, os fatos representam simples acontecimentos materiais, 
sem produção imediata de efeitos jurídicos. (…) [O]     é a 
manifestação unilateral de vontade da Administração destina-
da à produção de efeitos jurídicos. De outro,     refere-se à 
sequência encadeada de atos instrumentais para obtenção da 
decisão administrativa.”

(OLIVEIRA, Rafael Carvalho Rezende. Curso de direito administrativo, 10a ed., 
Gen/Método. Adaptado

Assinale a alternativa que preenche, correta e respectivamente, 
as lacunas do texto.

a) atos administrativos … fato administrativo … poderes da 
administração

b) fatos administrativos … ato administrativo … processo 
administrativo

c) fatos administrativos … ato da Administração … motivo 
determinante

d) atos do príncipe … motivo determinante … processo 
administrativo

e) atos administrativos … ato exorbitante … processo 
administrativo

18. (FCC – 2022) Aprovado em concurso e nomeado em dezembro 
de 2020, João Curió tomou posse do cargo de professor estadual, 
tendo ministrado aulas, atribuído notas, aprovadoe reprovado 
alunos durante o exercício de suas funções no ano escolar de 
2021. Todavia, decisão do Tribunal de Contas do Estado em janeiro 
de 2022 anulou suanomeação, pois o concurso fora homologado 
pelo Secretário da Educação − quando a autoridade competente 
para o ato seria o Governador do Estado. Em vista dasituação, os 
atos administrativos praticados por João são
a) inexistentes, pois ele atuava com usurpação de função.
b) nulos, pois ele atuava com excesso de poder.
c) válidos, pois ele atuava como funcionário de fato.
d) perfeitos, pois a posse superveniente convalidou a 

nomeação.
e) inválidos, por vício de incapacidade.

19. (CEBRASPE-CESPE – 2022) Sabendo que existe razoável 
variabilidade na doutrina acerca dos critérios utilizados para 
conceituar o ato administrativo, assinale a opção que apresen-
ta o critério que se estrutura a partir do conteúdo do ato e que 
considera como administrativo o ato praticado no exercício 
concreto da função administrativa, independentemente de o 
órgão emissor ser integrante da estrutura do Poder Executivo, 
Legislativo ou Judiciário.
a) volitivo
b) subjetivo
c) orgânico
d) formal
e) funcional

20. (IBFC – 2022) Leia o texto a seguir:
Segundo Di Pietro (2009) o conceito de     é caracteri-

zado como sendo “[...] a declaração do Estado ou de quem o 
represente, que produz efeitos jurídicos imediatos, com obser-
vância da    , sob regime jurídico de direito público e sujei-
ta a controle pelo    .

DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. 22. ed. São Paulo: 
Atlas, 2009, p. 196

Assinale a alternativa que preencha correta e respectivamente 
as lacunas.
a) Ato normativo / lei / Poder Judiciário
b) Decreto legislativo / resolução / Constituição da República 

Federativa do Brasil
c) Lei complementar / emenda constitucional / Senado
d) Lei / Constituição da República Federativa do Brasil / Supre-

mo Tribunal Federal
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